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Rêferentê ao Processo no 25512024.
Requerênte: Secretaria Municipal de Administrâçáo e Finanças
Assunto: Locaçáo. Minuta de Contrato. Aprovado.

PARECER JURiDICO N' 220'2024

DO RELATORIO

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Consultoria Juridica, na qual

Íequer anátise juridica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de

iá"ãÉo o" iror"f na cidade d; Alto AlêgÍe do PindaÍé/MA de interesse dâ secíetária
úunicipat de Administreção e Finanças. Tem o contralo por objeto a locaçáo do

iÁóvel 
'localizado situado na Rua Preaidente Medice, 485, centro, Alto Alegre do

ÉlnOare - Irln, CEP 65398-000, para o Íuncionamento de "departamento de tributos"'

É o breve Relatório.

DA ANÁLISE DA DEMANDA

Prelimanarmente, é importante salientar que o exame dos autos

pÍocessuais se restÍinge aos seus aspectos juridicos, excluidos, portanto âquelês de

natureza têcnica. Em ielação a estes partiÍemos para a premissa de que autoridade

àãrp"i"nt" se municiou áos conhecimentos especiÍlcos imprêscindíveis para a sua

adêquação às necessidades da Administraçáo.

Constâla-se a existência de documenlos que comprovam â

posse/propriedade do imóvel em favor da Sra' Francilene Azevedo lMelo'

Para se sãber o que é posse, é misteÍ analisar este instituto à luz das

teorias objetiva (Têoria de lhering) e da teoria subjetiva (Teoria de Savigny)'

Para Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois êlementos'

um oe naturezá ábletlvã 1ó óorpus; e outro de natureza subjetiva (o animus) o corpus

ã á pãa"ili.úá iãbre a'coisa, e o animus é a intenção deter a coisa como sua se

àtiai a retaçao jurídica a presença do animus, náo haverá posse' mas sim' meÍa

detençáo.

Para lhering, a posse requer somente a presençâ do corpus Porém'

oaraateoriaobiehva,ocorpusnãopossuiomesmosignificadoquenateoria
5riri,tt,-r". úl=!t" t="ráo 

"orpr. 
é a vrsibilidade de pÍopÍiedade ou sêja é possuidor'

aquele que age como tal.
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A teoria objetiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil Brasileiro.
Nestâ teoria é possivel o dêsdobramento da posse em posse indirêta (posse de
pessoa que tem a coisa em seu poder, têmporaÍiamente, em viÍtude de direito
pessoal ou real - Artigo 1'197 do Código Civil) e posse direta (posse daquele que a
exerce diretamente sobre a coisa, exercendo os poderes do proprietário), e também
amplia o conceilo de posse.

Para iniciar o processo de inexigibilidade de licitaçâo de locaçáo
imóvel pela Administraçáo Pública, é necessário cumpriÍ o disposto no aÍi. 74' V'
Lei no'14.133/21.

Em cumprimento a determinação contida no comando do normativo
supra, há na própria solicitação da Secretaria de Educação, Esporte e LazeÍ a
informação sobre a existência de imóvel disponível na cidade de Alto Alegre do
Pindaré - MA, que pudesse sêr utilizado para a finalidade almêjada, bem como as

características de instalaçóes e de localização do imóvel foram dêcisivas para sua

escolha, não havendo a possibilidade de aquisiçáo por indisponibilidade para venda
por parte de seu proprietário do imóvel.

Assim sendo, a locação de imóvel pelo Poder Público poderá ser
reâlizada por inexigibilidade de licitação ao amparo do inciso V, do at1.74 da Lei no

14.13312021, in veúis:

Atl. 74. É inexigÍvel a ticitâçáo quando inviável a conpetiçáo, êm especial nos
cêsos dêl

(.. )

V - aquisiçáo ou locação de imóvel cuias caracteristicas de inslalêções e dê

localização tomem necessáia sua escolha.

(.)

§ 5o Nas cortratáÇões con fundamento no inciso V do capÚt deste aftigo'
devên ser obseruados os §99u1l,tê§ roqul's,Íosl
I - avêliaçâo pÍévia do ben, do seu estado de consaNaçáo, dos custos de

êdaptaçõês, quando imprescindíveis âs necêssidados de utilização, e do
prazo de amodizaio clos invesÍ)rerfos;

- cenilicaçáo da inexistência de imóveis públicos vagos a disponíveis que

alêndan ao obieto;

ttl ' justilicativas que demonstrem a singulaiclade do imóvel a ser comprada

ou locado peta Adninistraçáo e que êvidenciem vanlagen pa@ ela'

Cumpre informar que o contrato de locação em que o Poder Público seja

locatáÍio, encontra-se previsto no 89 e seguintes, da Lei no 14.133, de 2021 , e demais
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normas gerais, no que couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem
como serão aplicadas as regras de DiÍeito PÍivado, previstas na legislaçáo sobre
locação para fins náo residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245. de 'í8 de
outubro de 1991. Por conseguinte, nesse contrato, e será regido, no que couber,
pelas seguintes cláusulas / normas:

A.t 89. Os contratos de que trata esta Ler regular-sê-ão pelas suas cláusulas
e pêlos prêceitos de direrto público, e a elês sêrão aplicados, suplettvamenie,
os princípios da teoria geÍal dos contratos ê âs disposições de diÍerto privado.

§ 10 Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes ê os dê sêus
repÍesentantes a finalidadê, o ato quê autorizou sua lavratura o nÚmero do
prôcêsso da icitação ou da contratação dirêtâ ê a sujeiçáo dos contratêntês
ás noÍmas oês€ Ler e às cláusulas cortraluais.

§ 20 Os contratos deveÍão estabelecer com clareza e precisão as oondiçÕes
para sua execuÇão, expressas em cláusulâs que definam os direitos. as
obrigaçõês e as responsabilidades das partês, em conformidade coÍrt os
termos do êdital de licitação e os da proposta vencedora ou com os termos do
ato quê autorizou a contÍatação direta ê os da respectiva proposta.

Art 90. A Administrêçáo convocará regularmente o licitante vencedor para

assinaÍ o termo de contíêto ou para aceitâr ou retirar o instlumento
equvalente, dentro do prazo ê nas condições estâbêlecidas no editâl dê
|ctação, sob pena de decair o direito à contÍataçâo, sêm prejuízo das
sanÇões p.ev stâs nesta Lei

§ 10 O prâzo de convocaçáo poderá sêr prorrogado 1 (uma) vez, por lgual
período, mediante solicitação da parte durante sêu transcurso, dêvidamente
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

§ 2o Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o
têíÍro de contrato ou não acêitar ou náo retirâr o instrumento equivalente no
prazo ê nas condiçôes estabêlecidas, convocar os licitantes rêmanescentes
na ordêm de classificaÉo, para a celebração do contrato nas condiçôes
propostas pêlo icitante vencedor.

§ 3o Decorrido o prazo de validadê da proposta indicado no edital sem
convocação para a contrataçáo, ficaráo os licitantes liberados dos
coÍrpíomissos assumidos.

§ 4" Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contrataçáo nos têrmos
do § 2Ô deste artigo, a Administração, obsêívados o valor estimado e sua
eventuâl at!alrzação nos tênnos do edital poderá:

| - convocâr os licitantes rêmanescentes para negociação, na ordêm de

classiÍcaçáo, com vistas à obtenção de preço mêlhor mesmo que acimê do
prêço do adjudicatário;

Página | 3



22
,e-94

N
l]st 

^Do 
Do rrÀRÀNrlÀo

PRI]ITJITT]R{ UUNI(]IPAL Df ALTO At,I'CRE DOPIlDART

It - adjudicar e celebíar o contreto nâs condições ofertadas pelos licitantes
rêmanescentes. atendida a ordem classificêtÓria, quando Ííustrada a

negociaÉo de melhor condiçáo.

§ 5" A rêcusa injustificada do adjudicêiáÍio em assinar o contrato ou em
aceitar ou retirar o rnstrumento equivalente no prazo êstabelecido pela

Administraçáo caracterizará o descumpÍimento total da obÍigação assumida e
o sujeitaíá às penêlidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
gêrantia de proposta em favor do órgão ou entidade licatante

§ 60 A rêgra do § 50 não se aplicãrá aos licitantes remanêscêntês convocâdos
na foÍma do inciso I do § 4" dêste artigo.

§ 7'Será facultada à Administraçáo a convocaçáo dos demais licitantes

classificados para a contrataÉo de Íemanêscente de obra, de serviço ou de

fornecimento êm consequência de rescisáo contratual, observados os
mesmos critérios êstabelecidos nos §§ 2'e 4o deste aÍtigo.

Art. 91. Os contratos e seus aditamentos teÉo Íorma e§crita ê seráo juntados

ao procêsso que tiver dado origem à contrataÉo, divulgados ê mantidos à

disposição do público em sítio êlêtrônico oficial.

§ 1o Será admitida a manutenção em sigilo de contratos e de teÍmos aditivos

õuando imprescindível à segurança da sociêdêdê e do Estado, nos termos da

legislaçáo que regula o acesso à informaçáo.

6 2o Contíetos Íêlatrvos a direilos íears soble lmÔveis seÍão formalzados poÍ

;scírtura públlca lavracla em notas de labêhão, cujo leor deveÍá seí divulgâdo

e mantido à disposição do público em sítio eletrÔnico oíicaal.

§ 3'Sêrá admitida â formê eletrônica na cêlebraÉo dê contratos e de termos
âditivos, atêndidas as êxigências previstas em rêgulamento.

§ 4'Antes de formalizar ou prorrogaÍ o prazo de vigência do contrato a

Ãdministração dêverá veriícar a regularidade fiscêl do contratado, consuliaÍ o

Cadastro Nacional de Empresas lnidóneas e Suspensas (Cêis) e o Câdastro

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitlr as certidões negatMas de

inidoneidade, de impedimento e dê débitos trabalhistas e juntá-las ao

respectivo processo.

Art. 92. São necessárias êm todo conkato cláusulas que estabeleçêm:

| - o objêto ê seus elêmentos caracterÍsticos;

ll - a vinculaçâo âo edital de licitaçáo e à proPosia do licitante vencedor ou ao

ato que tiver autorizado a contrataçáo diretê ê à respectiva proposta;

lll - a legislação aplicável à execuÉo do contrato, inclusive quanto aos casos

omissos:

lV - o regime de êxecução ou a forma de fornêcimento;
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V - o preço e as condiçÕês dê pagâmênto, os critérios, a data-base e a
pêriodicidâde do reajustamento de preços ê os critérios dê atualização
monetária êntre a data do adimplemento das obrigaÇôes e a do efetivo
pagamento;

Vl - os oritérios e a perjodicidade da mediÉo quando for o caso e o prazo
perâ liquidação e para pagamento;

Vll - os prazos de início das etapês de execuçáo, co|rclusáo, entrega,
observação e recebimento definiiivo, quando íoÍ o caso;

Vlll - o crédito pêlo qual correrá a despesa, com a indicâção da classificáção
Íulciona, progÍamática e da categoria econômica.

lX - a matriz dê risco, quando for o casol

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuaçâo de prêços, quando for o
caso;

Xl o prazo para resposta ao pêdido dê restabelêcimenlo do equilíbrio
êconômico-financeiro, quando for o caso;

Xll - as garantias oÍerecidas para assegurar sua plena execução, quando
exigtdas, inclusivê as quê forem oÍerecidas pelo conkatado no caso dê
antecipaÇáo de valores a título de pâgamênto,

Xlll - o prazo de garêntia minima do objeto, obsêrvados os prazos mínimos
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de
manutenção e assisiêncra técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos ê as rêsponsabilidades da6 partes as penalidâdês cablvets e
os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condiçÕes de importaÇão e a data e a taxa de câmbio para
convêrsão, quando for o 6aso;

XVI a obngaçáo do contratado de mântêÍ, durante tode a exêcução do
contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes por ele assumidas, todas as
condiçóes êxigidas para a habilltação na licitação, ou para a quêlificêção, na
contrataçáo dirêta,

XVll - a obrigaçáo de o conkatâdo cumprir as exigências dê resêrva de
cargos prêvista êm lei, bem como em oukas normas específicas, para pessoa

com deflciência, para reêbilitado da Previdêncra Social e para aprendiz;

XVlll - o modelo de gestão do contrato, observados os rêquisitos deflnidos êm
rêgulamento;

XIX - os casos de extinção.

§ 1' Os contratos celebrados pela AdministraÉo Pública com pessoas físrcas
ou lurídicâs, inclusive as domicrliadas no exterior deverão conter cláusula
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que declare competênte o foro da sede da AdministraÉo pâra dirimir
qualquer questão contratual, rêssalvadas as sêguintes hipôteses:

I - licitâção internacionâl para a aquisiçâo dê bens e serviços cujo pagamênto

seja feito com o produto de financiamento concedido por organismo financeiro
internacional de que o Brasil faça parte ou por agência estrangeÍê de
coopêrâção,

ll - contratação com empresa êstrangeiía para a compra de equipamentos
fabricaclos e entregues no exterior pÍecedidâ de autoÍizaçáo do Cheíe do
Poder Exêcutivo:

lll - aquisiçào de bens ê sêrvaços.ealizada por unidades administrativas com

sede no êxterior.

§ 2" De âcordo com as pêculiaridades de seu objeto e de seu regimê de

ãxecuçáo, o contrato conteÉ cláu§ula que preveja período antecedente à

expedição da ordem de sêNiço para venficação de pêndêncies, liberâçào dê

áreas ou adoÉo dê outras providéncias cabíveis para a regularidade do início

de sua execução.

§ 30 lndependentêmente do pÍazo de duíaÉo o @ntrato deverá contêr
ãÉusula que estabeleça o Indlce de reêJustamento de pÍeço com data_base

vinculada à dêta do orçamênto estimêdo, e podêrá ser estabelecido mais de

um índicê especÍfico ou setorial, em conformidade com a realidade dê

mercado dos respectivos insumos.

§ 4o Nos contratos de serviços contínuos, observado o inteíegno mínimo de

1 (um) ano, o cÍitêrio de reajustâmento de preços será poi

| - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime dê dedicaÉo
excluiiva de mào de obra ou predominâncrâ de máo dê obra mediante
ptevrsão de rndtces esp€cíÍcos ou setoÍiais

ll rêpactuaÇáo. quando
obrê ou predomináncla de
variação dos custos.

houver regirne de dêdicação exclusiva de mão de

máo de obra, mêd ante demonsÍaçáo analítica da

§ 50 Nos contratos de obras ê serviços de engenharia, sempre que

aompatível com o regime de execuÇào, a mediçáo sêrá mensal

§ 6" Nos contratos para sêrviços contínuÔs com regime dê dedicação
ãxclusiva de mâo dê obra ou com predominância de máo de obra o prazo

para resposta ao pedido cle repactuaÉo de preços sêrá preferencialmentê de

1 (um) mês, contado da dâta do fomecimênto da documentação prevista no §
6'do art 135 desta Lei.

§ 7" Para efeito do disposto nesta Lei, consideram-se como adimplemento da

óbrigação contratuêl a prestação do serviço, a realizaçáo da obra ou.a
entõgá oo bem, ou parcela dêstes, bem como qualquer outro evênto

conrãtual a cujâ ocoÍrência esteja vinculada a êmissão de documento de

cobÍanç4. (lncluido oela Lêi no 14.770. de 2023)

PáBina l6

*



.)Q2<)
§5,e

ES'IÂDO Do MAR\\HÀO
PRtrEIITI]R{ }TI]\I'IPAI, D!] AI,TOÀI,ECRE DO PINDARÉ

Art. 93. Nas contrataçõês de projêtos ou de servlços técnicos especiêlizados,
inclusive dêqueles que contemplem o desenvolvimento de programas e
aplicações de internet para computadores, máqurnas, eq!ipamentos e
disposiUvos de tratamento e de comunicaÇão da informaÇão (software) - e a
respêctiva documentação técnrca associada -, o autor deverá ceder todos os
direios patrimoniais a elês relativos para a Administração Pública hipótese
em que podêrão sêr livremênte utilizados e êlterêdos por ela em ouiras
ocêsióes, sem necessidade de nova autorizaçáo de seu aLrtor.

§ 10 Quando o projeto sê referir a obra matenal de caráter tecnológico,
insuscetivel dê privilégio, a cêssão dos direitos a que se rêfêrê o capüt destê
êatigo incluirá o fornecirnênto de todos os dados, documentos ê êlêmentos dê
informaçáo pertinentes à têcnologia de concepção, desênvolvimênto Íxação
em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obrê.

§ 2' É facultado à Adminiskação Pública deixar de exigir a cessáo de dirêitos
a que se refere o caput deste artigo quando o objeto da contratação envolver
atividadê de pesquisa e desenvolvimento de carátêr cientÍÍlco, iecnológico ou
de inovação considerados os princípios ê os mecanismos instituídos pêla Lqi
no '10 973. de 2 de dezembro de 2004.

§ 30 Na hipótese de posierior âltêração do projeto pela Administraçáo Púb icê,
o autor deverá ser comunicado, e os rêgistros serão promovidos nos órgáos
ou enlidades competentês.

Art. 94. A divulgaçáo no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) é
condiÇão indispensável para a êficácia do conkato e de seus aditamenlos e
devêrá ocorrêr nos sêguintês prazos, contados da dâta de sua assinatura:
| - 20 (vintê) dias úteis, no caso de licitaÇão;

ll - 10 (dez) dias úteis no caso de contratação diÍêta

§ 1" Os contratos celêbrados em caso de urgência teaão eficácia a pariir de
sua assinatura e deverão ser publicados nos prazos prêvistos nos incisos I ê
l, do caput deste artigo, sob pêna de nuldade

§ 2'A divulgaÇáo de que trata o caput dêste artigo, quando referente à
contrataçáo de profissional do setor artístico por inêxigibiiidade, devêrá
rdêntificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando

houvêr, do transporte da hospedagem da infraêstrutura, da logística do
evênto ê das demais despesas espêcificas.

§ 3o No caso de obras, a Administração divulgará em sítio eehônico oficial,
êm até 25 (vinte e crnco) dias útêis após â assinatura do conkato, os
quanitativos e os preÇos unltárlos e totais que contratar e, em até 45
(quarênta ê cinco) dias úteis após a conclusáo do contrato. os quantitativos
execuiados e os preços praticados.

Art. 95 O instrumento de contÍâto é obrlgatório, salvo nas seguintes
hipótêses, em que a AdministraÇáo poderá substituÍ-lo por outro lnstrurnento
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hábil como carta-contrato, nota de empenho de dêspêsa, autorização de
compra ou ordem de êxêcuÉo dê serviço:

| - dispensa de hotaÉo êm razào de valor;

ll - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais

não resultem obrigaçõês futuras, inclusive quànto a assistênciâ técnic€,
indêpendentemenlê de seu valor.

§ 1'Às hiÉteses de substituiÉo do instrumento de contrato, aplica_se, no
que colber, o disposto no Ê.d-.92-Og§!ê-tei

§ 2o É nulo e de nenhum eíeito o contrêto verbal com a Administração, sâlvo
o de pequenas compras ou o de prêstâção de serviços de pronto pagamento,

assim entendidos aquêles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil
reais) (Vide DecÍeto no 10.922. de 2021) (Vioência) Midê Decreto
no 11.317. de 20221 Vioência {Vide Decreto no 1187'1. de
2023) Vioência

Nas espêcies contratuais da Administraçáo, o professor Hely Lopes
Meirelles classifica o contrato de locaçáo celebrado pêlo Poder Público como contrato
semipúblico, sâber:

"Conlrato semipúblico é o firmado entre a Administração e o paiicular, pes§oa flsica
ou jurídica, com predominância de normas peftinentes do Díreito Privado, mas com
formalidades previstas para aiustes administrativos e relativa suprcmacia do Poder
Púbhco".

Nesse sentido,
Região, no Processo AC no
nov.98, p.485, registra que:

a jurisprudência do Tribunal
950461885-5. Rel. Juiz Paulo

Regional Federal da 4a

Afonso B.Yaz. D.J de 11

LSr.\D() DO \1\R\\tI i()

"A locação de imóvel pela Adminístração, conquanto regida por algumas regras de
direito iúblico, sofre maior influêncía de normas de dieíto prívado, aplicando-se lhe'

na essência, a Leido lnquilinato. Passivel, inclusíve a denúncia vazia"

Destacamos, âinda, a decisáo proferida pelo Tribunal de Contas do
Estado do Mato Grosso do Sul quanto à avaliaÉo como requisito previo para a
dispensa de licitação na locaÉo de imóvel pela Administrâção Públicâ, in verbis:

"... a ausência de avaliaçáo prévia do preço de locação do imÓvel destinado ao

seNiço público, visando a veificaçáo de sua compatibilidade com o valor vigente no 1i

I mercaao, enseja a dectaração da ilegalidade e ínegulaidade do contrato e aplicaçáo

i de multa ao responsável (TCÜMS Súmula no 29/2005)." I
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No caso de dispensa de licitaçáo, rêssalvamos as orientaçôes contidas
na jurisprudência do Tribunal de Contas da Uniáo quanto à observância da instruÉo
do procedimento acerca da locaçáo de bens imóveis de terceiros â órgão da
Administração Pública, no qual destacamos, em sínlese:

"l 
a""tn"çao 

"oOr" 
a necessidade de prestar serviço público no respectNo local;

não existeb) declaração preliminar do Depaftamento do Patrimônio da União que

&Sf

imóvel dísponível no acervo, capaz de aÍender ás necessldades;
c) proposta do locador;
d) previa avaliação escita, indicando o preço médio praticado pelo mercado
imobiliáio do local de situação do imóvel;
e) motivos da escolha do imóvel e da aceitação do valor proposto;

0 declaração do setor financeiro sobre a exístência de crédito orçamentáio suftciente
para atender a despesa global do contrato; e
g) parecer do setor jurídico sobre a iuridicidade e legalidade do processo,

caracterizando as razões da dispensa da

Quando da âvaliação préviâ do imóvel para locaçáo com a finalidade de

atendêr âs necessidades precipuas de funcionamento do referido imóvel, existe nos

autos avâliâção procedidâ pela Engenheiro do Município em que apresentou o "Laudo
de Avaliaçáo" atestando como sendo compativel com o preço de mercado, o aluguel

no valor de RS 1.500,00 (mil e quinhenlos reais) mensal.

Ademâis, consta dos âutos a previsão dos recursos necessários para

fazer face às despesas da tocaçáo do imóvel para o funcionamento do referido Posto,

em obediência ao que preceitua o art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os requisilos legais de habilitaçáo acerca de contrâtaçóes
administÍativas náo eximem o futuro contratado por inexigibilidade de licitaÉo na

locação de imóvel de sua regulaÍidade Ílscal. Entretanto, compulsando os autos

encontramos os documentos imprescindíveis para formalizaçáo do referido contrato,

tais como, inÍormaçóes pessoais do locador, CPF, prova de posse/propriedade do
imóvel proposto para locação, bem como estáo pÍesentes as çCtLdog§-l!§ea§é
âmbito Federal.

Ressalta-se que é o ato que auloriza a contrataçáo direta ou o extrato

decorrênte do contrato devêrá ser divulgado e mantido à disposiçáo do público em

sitio eletrônico oficial, nos lermos do parágrafo único do aÍ1.72' da Lei no 14.133121.

Não se pode esquecer, ainda, que os casos de dispensa e

inêxigibilidade de licitaçâo, a partir do art. 94 da Lei no 14.133121' a divulgaçáo no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a

eficácia do contrato e de sêus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos,
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contados da data de sua assinaturâ, em 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação
d ireta.

Com relacão à minuta do Termo de Contrato trazida à colacão oara
análise. consideramos que a mesma reúne os elemêntos essenciais exiqidos pela

leoislacáo aplicável à espécie, razáo oelâ qual Dropomos oue seia aorovada.

DO DtSPOS|T|VO

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada pela Lei Federal no

14.13312021 e correlatas, entende-se por opinar neste parêcer que, diante da
presente análise, verificamos que todo o procedimento administrativo até o presente
momento, bem como a minuta, está em consonânciâ com os ditames da Lei dê
Licitaçoes e Contratos Administrativos, lembrando-se que âs especificações técnicâs
e a estimativa de custo dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos
setores competentes.

E o parecer. Sub Censura:

DO ENCAMINHAMENTO.

Encaminhem-se os autos a Controladoria Gerâl desta Municipalidâde para
conhecimento e ulterior manifêstaçáo ao seu cargo.

ql

N

re do Pindaré - MA, '18 de novembro dê 2024.

Francisco T Lêitê Nêto
Assessor ico/PGM
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